
STJ julga recurso de condenados na OperaÃ§Ã£o Anaconda

A 5Âª Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a julga, no dia 4 de dezembro (terÃ§a-feira), o mÃ©rito
do Recurso Especial apresentado pela defesa de juÃzes federais, delegados, advogados e empresÃ¡rios
condenados por formaÃ§Ã£o de quadrilha, depois de investigaÃ§Ãµes feitas pela PolÃcia Federal na
OperaÃ§Ã£o Anaconda. O Ã?rgÃ£o Especial do Tribunal Regional Federal da 3Âª RegiÃ£o sÃ³ deixou
de condenar o delegado federal Dirceu Bertin pelo esquema de venda de sentenÃ§as.

No recurso, os advogados de defesa contestam a validade das provas usadas para a condenaÃ§Ã£o por
formaÃ§Ã£o de quadrilha e, em alguns casos, a falta de provas. HÃ¡ ainda reclamaÃ§Ãµes em
relaÃ§Ã£o ao rigor da pena determinada pelo TRF-3. A maior condenaÃ§Ã£o coube ao juiz JoÃ£o
Carlos da Rocha Mattos: trÃªs anos de reclusÃ£o.

Entre os condenados, alÃ©m de Rocha Mattos, estÃ£o sua ex-mulher Norma Regina EmÃlio Cunha, o
juiz Casem Mazloum, o agente federal CÃ©sar Herman, o delegado JosÃ© Augusto Bellini, o ex-
delegado Jorge Luiz Bezerra da Silva, o empresÃ¡rio SÃ©rgio Chiamarelli JÃºnior. AlÃ©m dos
advogados Carlos Alberto Costa Silva e Afonso Passarelli Filho.

Casem Mazloum aguarda julgamento de recurso no Supremo Tribunal Federal em que questiona a justa
causa da condenaÃ§Ã£o.

A OperaÃ§Ã£o Anaconda foi o resultado de uma investigaÃ§Ã£o de mais de um ano da PolÃcia
Federal. As acusaÃ§Ãµes vÃ£o desde crimes contra a ordem tributÃ¡ria atÃ© formaÃ§Ã£o de
quadrilha. Escutas telefÃ´nicas teriam captado indÃcios das negociaÃ§Ãµes ilÃcitas entre criminosos e
membros do JudiciÃ¡rio. O Recurso Especial que corre em sigilo de JustiÃ§a no Superior Tribunal de
JustiÃ§a trata apenas da condenaÃ§Ã£o por formaÃ§Ã£o de quadrilha.

Em 13 de outubro de 2003, com base em escutas telefÃ´nicas autorizadas pela JustiÃ§a, o MinistÃ©rio
PÃºblico Federal apresentou quatro denÃºncias ao Tribunal Regional Federal da 3Âª RegiÃ£o onze
pessoas. Levados a julgamento pelo Tribunal Regional Federal da 3Âª RegiÃ£o em dezembro de 2004,
dez foram condenados. Algumas sentenÃ§as de condenaÃ§Ã£o foram anuladas pelo STF, mas ainda
nÃ£o hÃ¡ decisÃ£o definitiva.
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